
Anexo IV - Modelos e Declarações 

 

Solicitação de esclarecimentos 

 

[local], [●] de [●] de [●] 

 

À autoridade competente 

 

Ref.: Chamamento Público nº XX/2024 
Solicitação de Esclarecimentos 
 

[Cidadão ou OSC interessada] vem apresentar a(s) seguinte(s) solicitação(ões) de 

esclarecimento(s) relativa(s) ao Edital do Chamamento Público nº XX: 

 

Número Item ou Cláusula Esclarecimento Solicitado 

 

1. 

[Inserir item do Edital, cláusula do 

Acordo ou item do Anexo ao qual o 

esclarecimento se refere]. 

[Escrever, de forma clara e 

objetiva, o esclarecimento 

desejado em forma de pergunta]. 

 

2. 

Inserir item do Edital, cláusula do 

Acordo ou item do Anexo ao qual o 

esclarecimento se refere]. 

[Escrever, de forma clara e 

objetiva, o esclarecimento 

desejado em forma de pergunta]. 

 

 

[Assinatura do Cidadão/OSC interessada] 
Responsável para contato: [●] 
Endereço: [●] 
Telefone: [●] 
E-mail: [●]  



Declarações gerais 

 

[local], [●] de [●] de [●] 

 

À autoridade competente 

 

Ref.: Chamamento Público nºXX/2024 
Declarações gerais 

 

Em atendimento ao edital em referência, a [Proponente], por seus representantes 

legais, declara, sob as penas da legislação aplicável: 

a) Que tem conhecimento das regras legais e infralegais que disciplinam o objeto da 

Parceria de que trata o Edital nº XX/2024; 

b) Que, caso declarada proponente vencedora, será convocada para celebração da 

parceria, nas condições disciplinadas no edital, cuja recusa estará sujeita as 

consequências previstas;  

c) Que é regida por normas de organização interna que preveem expressamente 

i. Objeto social voltado à promoção de atividades e finalidades de relevância 

pública e social relacionados ao objeto da parceria 

ii. Que, em caso de dissolução da proponente, o respectivo patrimônio líquido 

será transferido a outra OSC que preencha os requisitos desta Lei e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da OSC extinta;  

iii. Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e 

com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

d) Que a Proponente adotará mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de 

ética e de conduta. 

e) Que aceita assume a responsabilidade pela execução do objeto perante a SME, nas 

condições previstas no edital, termo de colaboração e respectivos anexos, mesmo em 

caso de atuação em rede, conforme art. 35-A da Lei Federal nº 13.019/2014.  

 

[Proponente] 

[assinatura dos representantes legais] 



Declaração de ausência de impedimento  

 

[local], [●] de [●] de [●] 

 

À autoridade competente 

 

Ref.: Chamamento Público nº XX/2024 
Declaração de Ausência de Impedimento para Participação no chamamento público  

 

Em atendimento ao Edital em referência, a [Proponente], por seu(s) representante(s) 

legal(is) abaixo assinado(s), declaro para os devidos fins que a [Proponente] e seus 

dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 

13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade: 

i) Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar 

no território nacional; 

ii) Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 

celebrada; 

iii) Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou 

dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera 

governamental na qual será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a 

vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. 

iv) Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco 

anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a 

“c”, da Lei nº 13.019, de 2014;  

v) Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de 

participação em chamamento público e impedimento de contratar com a 

administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento 

público e impedimento de celebrar parceria ou contratos públicos com órgãos 

e entidades da esfera de governo da administração pública do Município de 

São Paulo e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de 

chamamento público ou celebrar parceria ou contrato público com órgãos e 

entidades de todas as esferas de governo; 

vi) Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos; e 



vii) Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham 

sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 

qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 

anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo 

em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou 

considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 

1992.  

  

Nestes termos, a [Proponente] declara, sob as penas da legislação aplicável, que não 

possui qualquer impedimento constantes do edital e da legislação vigente, 

especialmente a Lei Federal nº 13.019/2014, para participar do chamamento público 

para seleção de Parceira para desenvolver o objeto da parceria. 

 

[Proponente] 

[assinatura dos representantes legais] 

 

  



Declaração de não incidência das vedações do Decreto Municipal nº 53.177/2012 

 

[local], [●] de [●] de [●] 

 

À autoridade competente 

 

Ref.: Chamamento Público nºXX/2024 
Declaração de não incidência em hipóteses de inelegibilidade  

 

Em atendimento ao edital em referência, a [Proponente], por seu(s) representante(s) 

legal(is) abaixo assinado(s), declaro para os devidos fins que seus dirigentes não 

incorrem em quaisquer das hipóteses previstas no art. 1º do Decreto Municipal nº 

53.177/2012, quais sejam: 

a) Perda de mandato no Congresso Nacional, Assembleias Legislativas, 

Câmara Legislativa do Distrito Federal e Câmaras Municipais por 

infringência ao disposto nos incisos I e II do artigo 55 da Constituição 

Federal, dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das 

Constituições Estaduais e Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito 

Federal, durante o período remanescente do mandato para o qual 

foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da 

legislatura; 

b) Perda do cargo de Governador e Vice-Governador de Estado e do 

Distrito Federal e de Prefeito e Vice-Prefeito por infringência a 

dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Município, 

durante o período remanescente do mandato perdido e pelo prazo de 8 

(oito) anos subsequentes ao término do mandato para o qual tenham 

sido eleitos; 

c) Ter contra si representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, 

em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em 

processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, 

durante o período do mandato da eleição na qual concorrem ou 

tenham sido diplomados, bem como nos 8 (oito) anos seguintes; 

d) Ter sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por 

órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo 

de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes: 

i. Contra a economia popular, a fé pública, a administração 

pública e o patrimônio público; 
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ii. Contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o 

mercado de capitais e os previstos na lei que regula a 

falência; 

iii. Contra o meio ambiente e a saúde pública; 

d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de 

liberdade; 

iv. De abuso de autoridade, nos casos em que houver 

condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o 

exercício de função pública; 

v. De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

vi. De tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, 

tortura, terrorismo e hediondos; 

vii. De redução à condição análoga à de escravo; 

viii. Contra a vida e a dignidade sexual;  

ix. Praticados por organização criminosa, quadrilha ou 

bando; 

e) Ter sido declarado indignos do oficialato ou com ele incompatíveis, pelo 

prazo de 8 (oito) anos; 

f) Ter tido contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 

rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 

improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão 

competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 

Judiciário, nos 8 (oito) anos seguintes ao da rejeição, contados a partir 

da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do artigo 71 da 

Constituição Federal a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão 

de mandatários que houverem agido nessa condição; 

g) Deter cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, 

que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou 

político, que tenham sido condenados em decisão transitada em julgado 

ou proferida por órgão judicial colegiado, nos 8 (oito) anos seguintes ao 

da condenação; 

h) Ter exercido cargo ou função de direção, administração ou 

representação, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou 

seguro, que tenham sido ou estejam sendo objeto de processo de 

liquidação judicial ou extrajudicial, nos 12 (doze) meses anteriores à 

respectiva decretação, enquanto não forem exonerados de qualquer 

responsabilidade; 



i) Ter sido condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida 

por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por 

captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 

recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em 

campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do 

diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da condenação; 

j) Ter renunciado aos mandatos de Presidente da República, Governador 

de Estado e do Distrito Federal, Prefeito, Senador, Deputado Federal, 

Estadual e Distrital e Vereador, nas hipóteses em que haja sido 

oferecida representação ou petição capaz de autorizar a abertura de 

processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da 

Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Município, durante o período 

remanescente ao do mandato ao qual hajam renunciado e nos 8 (oito) 

anos subsequentes ao término da legislatura; 

k) Ter sido condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato 

doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio 

público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em 

julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento 

da pena; 

l) Ter sido excluído do exercício da profissão, por decisão sancionatória do 

órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-

profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido 

anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; 

m) Ter sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por 

órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado 

desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização 

de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que 

reconhecer a fraude; 

n) Ter sido demitido do serviço público em decorrência de processo 

administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da 

decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder 

Judiciário; 

o) Se enquadrar enquanto a pessoa física ou dirigentes de pessoas 

jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por 

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da 

Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão; e 

p) Se enquadras enquanto magistrados e os membros do Ministério 

Público que forem aposentados compulsoriamente por decisão 

sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou que 
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tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência 

de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos. 

 

[Proponente] 

[assinatura dos representantes legais] 

 



Declaração de regularidade ao art. 7º, XXXIII, da Constituição  

 

[local], [●] de [●] de [●] 

 

À autoridade competente 

 

Ref.: Chamamento Público nº XX/2024 
Declaração de Regularidade ao Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 
 

[Proponente], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [●], por seu representante legal abaixo 

assinado, o(a) Sr.(a) [●], portador(a) da Carteira de Identidade n° [●] e do CPF n° [●], 

declara que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, estando em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e do disposto no inciso VII do art. 35 

do Decreto Municipal nº 57.575/2016. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, exclusivamente na condição de 

aprendiz [__].  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).  

 

[Proponente] 

[assinatura dos representantes legais]  

 

  



Declaração de não cadastramento e inexistência de débitos para com o Município de 

São Paulo 

 

[local], [●] de [●] de [●] 

 

À autoridade competente 

 

Ref.: Chamamento Público nºXX/2024 
Declaração de não cadastramento e inexistência de débitos para com a Fazenda do 

Município de São Paulo 

 

A proponente [●] inscrita no CNPJ sob nº [●], por intermédio de seu representante 

legal, [●], portador(a) da Carteira de Identidade nº[●] e inscrito no CPF sob nº[●] 

declara, sob as penas da Lei, que não está inscrita no Cadastro de Contribuintes 

Mobiliários do Município de São Paulo, bem como que não possui débitos para com a 

Fazenda deste Município. 

 

[Proponente] 

[assinatura dos representantes legais] 

  



 

Declaração sobre tributos municipais 

 

[local], [●] de [●] de [●] 

 

À autoridade competente 

 

Ref.: Chamamento Público nºXX/2024 
Declaração sobre tributos municipais 

 

A proponente [●] inscrita no CNPJ sob nº [●], por intermédio de seu representante 

legal, [●], portador(a) da Carteira de Identidade nº[●] e inscrito no CPF sob nº [●] 

declara, sob as penas da lei, que não está cadastrada e não possui débitos junto à 

Fazenda do Município de São Paulo. 

 

Local e data 

 

[Proponente] 

[assinatura dos representantes legais] 

 


